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f§ÊRPROJETO DE LEI MIJNICIPAL N"

DISPõE SOBRE A RESERVA DE VAGAS DE
EMPREGOS REFERENTES A CONTRATOS DE
EMPRESÁS COM O MUNICÍPrc DE PAI] DOS
FERROS NÁS CONDIÇÕES QUE INDICÁ,
APLICAND&SE AOS PRESOS EM REGIME
SEMIÁBERTO, ABERTO, EM LIVNAMENTO
CONDICIONAL, EGÀ^ESSOS DO SISTEMA
PRISIONAL DO ESTADO DO RIO GRÁNDE DO
NORTE, TRABALHADORES RETIRÁDOS DE
sffuÁÇÃo ANÁLocA À oe escntvo p
TOWNS DO SISTEMÁ SOCIOEDUCATIVO, E
»Áourn cs pnonoÊNcus

A PREFEIIA MIINICIPAL DE PAU IX)S FERROS/RN, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pla I*i Oryâo.ica do Municipio e demais legislações aplicáveis, faço saber que a

Câmara Municipal de Pau dos FermVRN aprovou e eu sanciono a seguinte [,ei:

Art l'. As empresas contatadas pelo mrmicípio de Pau dos FerroVRN paÍa a consúuçâo de obras

públicas, bem como para a prestaçilo de serviços terceirizados de mão de obra, deveÍão Íeservar

percenfual de vagas para presos sujeitos ao regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e

egressos do Sistema Prisional do Escado do Rio Gr:ande do Norrc, bcm como para traballndores

retirados de situação aruíloga à de escravo e para os jovens do sisterna socioeducativo.

A1L 2o. Para efeito do disposto no art. lo desta L€i, a emprcsa deverá reservar vagas, ocira da
contrato que hrmar, ms seguintes proporções:

I - três por cento das vagas, quando a execu@ do confiato demandar cem ou menos empregados;

II - quatrro por c€núo das vagas, quaodo a execuçiio do contato dcrnandar de cento e um a tÍezentos

empregados;

III - cinco por cento dn< yagas, quando a execução do contrato demandar mais de tÍszentos

empregados.

§ 1". Dos percentuais previstos to caryt &stg artigo, A3 (dois terços) das vagas rcservadas devem

ser destinadas para os pÍesos sujeitos ao regime semiabeío, aberto, ern livramento condicional e

e€ressos do SiÍema Prisional do Estado do Rio Grande do Norte, bem como para trabalhadores

retirados de situação análoga à de escravo e pa.ra os jovens do sisterna socioeducativo.
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§ 2o. A efetiva cootraração do peÍc€nnral indicado nos incisos I a III do cqu Me anigo seÉ exigida

da proponente vencedora quando da assinatura do contrato.

§ 3o. A contratada devení apresentar mensalmente ao juiz da execução, com cópia para o fiscal do

contrato ou para o responsível indicado pela contratante documento que oomlxove o cumprimento

dos limites previstos os incisos do caput Me aÍttgo.

§ 4". As vagas de que trala esta lri deverão ser disponibilizadas durante todo o periodo de execução

do contrato, sendo pÍeenchidas apos seleção e indicação da Coordenadoria Executiva da

Adminishação Penitenciríria - COEAP.

§ 5". Se, por moüvo jusificado acolhido pelo contratante, a reserva de v"gas rúo prder ser observada,

total ou parcialmente, as vag:rs ÍeÍrflresc€Írtes serão revertidas aos trabalhadores em geral.

§ 6". A reversilo de vagas aos trabalhadores em geral prevista no § 5" deste artigo também ocorrenl

sempÍ€ que a Coordenadoria Executiva da Administraçito Penitenciária (COEAP) declarar

formalmente qrrc não dispõe de p€ssoas com as caÍacteristicas profissionais e paicossociais

compa.tíveis com as atiüdades 6 561ç111 desenvolüdas pela empresa contratda-

§ ?.. A Coordenadoria Executiva da Ldninistmçat Peniteociária (COEAP) deverá fomecer a

declaração referida no § 6" deste ttigo e,m *é quinze tli*s útcis, contados da data em que for

formalmente instada a indicr os beneficiiírios do disposto deste artigo.

§ §. Nas hipóteses em que a aplicâçâo do percentual prcviso nos incisos do cryzr deste artigo rczuttr

e número fracionário, 4licar-se-á a regra da ABNT/I.IBR 5891/1977 para arredondamento.

§ 9t Os egÍessos orimdos do sistema socioeducativo com idade entÍre quatorze e dezesseis arrcü

pÍestârÍIo os serviços na condição de aprdiz"

§ 10. A reserva de vagas pÍcvista neste rtigo tambérn se aplica aos contratos firmados com dispeosa

ou inexigi bilidade de licitação.

§ I l. O Trabalho do preso ou egÍesso seÉ rcmunerado, nii,o podendo ser inferior ao sa}irio minimo

nacional.

§ 12. No decorrer da execução dos conüatoq se houver asréscimo no qumtitativo dos postos de

trabalho, deverá ser mantida a proporcionalidade de vagas, ressalvado o previsto no § 5" deste artigo.

§ 13. Os benehciados por esta ki serão contratados com obsÉTvância do disposlo no Decreto-Lei n"

5.452, de lo de Maio de 1943 - Consolidaçâo .hs Leis do Trabalho, e suas posterioÍes alterações,

fazeodojrzs a todos os direitos sociais irrrentes aos serviços prcstados.
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Art 3". Os beneficiados por esa Lei serão contraEdos com observância do disposto no Decreto-[,€i

n 5.452 de l" de maio de 1943 - Consolidação das tris do Trabalho, e suas posteriores altera@s,

fazendo jus a todos os direitos sociais inerentes aos serviços pres{ados.

Art 4". Na fiscalização da execuçilo do contraro, cabe à a.lministra@ pública contratante:

I - infonnar à contralada e oficiar a Vara de Execuções Pernis sobre qualquer incidente ou pÉtica de

infração por parte dos empregados, para que adotern as providências cabíveis à luz da legislação

penal; e

II - aplicar as penalidades à contratada quando verificada inÊação a qualquer regra prevista nesta [ri.
Peágnfo único. Verificada a neoessidade de substitui@ do bene§ci:írrio desta Iri, a empÍesa

contralada tení o prazo de quinze dias úteis, contados do momento em que for informada pela

Coordenadoria Executiva da Administração Penitencirária - COEAP - dados do substinrto, para

proüdenciar o preenchimento da vaga

Art 50. Os editais de licitação de obras e serviços de mão de obra nas condições rcferidas no art. I 
o

desta Lei e respectivas minutas de oontrato conterâo previsib expÍesszr definindo a obflgafonedad,e

das empresas contraladas de obserrar as disposições desta t ei.

Perágnfo único. O descurnprimento da obrigação de reserva de vagas preüsta nesta t ei sujeita o

infi'aror ràs penali.l"des prcvistas na [Éi Nacional n" 8.6ó6, de 2l de junho de 1993 e da I*i Neional

n" 14.133, de l'de abril &2021.

ÂrL óo. É vey'rzdra a utilização de letras, nú,rneros, vosíbulos, expÍ€ssô€s, utensílios, indumen&irias

ou quaisquer formas de distfusão para as pessoas beneficirírias destâ tÉi, que possam fomentar

constrangimento, preconceito ou discriminaçao.

Art f. O Poder Executivo regulamentmí o que for necessário para a efaiva 4ücaçâo desta [ri, no

prazo de ate sessentâ dias qós a sua ügência

Art Eo. Esta lri entrani ern vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em con[ár'io.

Gabinete da Prefeita Municipal de Pau dos F

de2022.

MARIANNA A NASCIMENTO
a

Estado do Rio Grande do
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